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IV - declarar a vinculação da solução de consulta; e

V - realizar o juízo de admissibilidade do recurso especial e da
representação.

Art. 20. Compete, também, à Tributação gerenciar os proces-
sos de consulta.

Art. 21. A autoridade competente da área de Tributação da
SEFAZ poderá solicitar diligência ou perícia por ocasião da análise da
consulta.

CAPÍTULO VIII
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 22. As soluções de consulta e as soluções de divergência
serão publicadas da seguinte forma:

I - no Diário Oficial do Estado (DOE), com o número, o assun-
to, a ementa e os dispositivos legais; e

II - na Internet, no sítio da SEFAZ no endereço http://
www.portal.sefaz.ma.gov.br, com exceção do número do e-processo,
dos dados cadastrais do consulente ou de qualquer outra informação
que permita a identificação do consulente e de outros sujeitos passivos.

§ 1° O despacho decisório que declarar a ineficácia da consulta
não será publicado.

§ 2° A solução de consulta vinculada será publicada nos termos
do inciso I do caput, acrescida da indicação de sua vinculação e do
número da solução vinculante.

Art. 23. As soluções de consulta não convalidam informações
nem classificações fiscais apresentadas pelo consulente.

Art. 24. O Gestor Chefe da área de Tributação proporá ao
Secretário de Estado da Fazenda a expedição de ato normativo sempre
que a solução de uma consulta tiver interesse geral.

Art. 25. A publicação, na Imprensa Oficial, de ato normativo
superveniente modifica as conclusões em contrário constantes em so-
luções de consulta ou em soluções de divergência, independentemente
de comunicação ao consulente.

Art. 26. O disposto nos artigos 7o e 17 aplica-se somente às
soluções de consulta e às soluções de divergência publicadas a partir da
entrada em vigor deste Decreto.

Art. 27. O Secretário de Estado da Fazenda poderá expedir
normas complementares ao disposto neste Decreto.

Art. 28. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação,
produzindo efeitos a partir do primeiro dia útil do segundo mês de sua
publicação.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO,
EM SÃO LUÍS, 14 DE JUNHO DE 2016, 195º DA INDEPENDÊN-
CIA E 128º DA REPÚBLICA.

FLÁVIO DINO
Governador do Estado do Maranhão

MARCELO TAVARES SILVA
Secretário-Chefe da Casa Civil

MARCELLUS RIBEIRO ALVES
Secretário de Estado da Fazenda

ANEXO I

ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CONSULTA SOBRE A INTERPRETAÇÃO DA LEGISLAÇÃO
TRIBUTÁRIA

PESSOA  FÍSICA

Ao Gestor Chefe da Tributação,

____________________________________________________,
(nome completo e atividade profissional) domiciliado(a) na (Rua/Ave-
nida/Praça/Travessa) ________________________, nº______, bairro
____________________, cidade/UF _______________________,
CEP __________________, telefone (___)____________, e-mail
__________________, Caixa Postal Eletrônica______________,
inscrito(a) no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) sob o
nº____________________(obrigatório), por meio de seu(sua) repre-
sentante legal ou procurador(a), o Sr.(a)
_____________________________, portador(a) do documento de
identidade nº _____________, expedido por _________________, vem,
na forma do Decreto np   , de  de  de 2016, formular consulta sobre a
interpretação da legislação tributária relativa a tributo administrado
pela Secretaria de Estado da Fazenda - SEFAZ/MA

O(a) consulente informa que tem prioridade de atendimento,
nos termos do art. 1º da Lei nº 10.048, de 8 de novembro de 2000, c/c
art. 3º da Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003 (Estatuto do Idoso)

O        O
sim     não

I - DESCRIÇÃO DETALHADA DA QUESTÃO

II - FUNDAMENTAÇÃO LEGAL (Dispositivos da legisla-
ção que ensejaram a consulta)

III - QUESTIONAMENTOS (Enumerar de forma objetiva):
1) ________________________________________________
2) ________________________________________________

IV - NÚMERO TOTAL DE QUESTIONAMENTOS:

OBS.: O teor da consulta deve:

1) limitar-se a fato determinado, contendo descrição detalha-
da de seu objeto e indicação das informações necessárias ao esclare-
cimento da dúvida;

2) indicar o dispositivo da legislação tributária (Lei, Decreto,
Regulamento, Resolução Administrativa, Instrução Normativa, Ato
Declaratório etc., com especificação de artigo, inciso, parágrafo e
alínea, se for o caso) causador da dúvida de interpretação;

3) descrever detalhadamente o fato relacionado à atividade
do(a) interessado(a) a que será aplicada a interpretação solicitada; e

4) apresentar de forma objetiva qual a dúvida específica do(a)
interessado(a) na interpretação do dispositivo da legislação tributária.

Por fim, o(a) consulente(a) declara que:

a) não se encontra sob procedimento fiscal iniciado ou instau-
rado para apurar fatos que se relacionem com a matéria objeto da
consulta;

b) não foi intimado(a) a cumprir obrigação relativa ao fato
objeto da consulta; e

c) o fato exposto na consulta não foi objeto de decisão anterior,
ainda não modificada, proferida em consulta ou litígio em que foi parte.

___________________, ____ de ________________ de ________
(local e data)

________________________________________________________________
(nome e assinatura do contribuinte ou de seu representante legal ou

procurador)


